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Resumo: A dedutibilidade dos gastos de financiamento tem sido objeto de correções 
por parte da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) pelo facto de estar a suscitar dúvidas 
sobre a natureza dos gastos e a delimitação entre matéria de gestão empresarial e poderes de 
controlo da AT. Torna-se necessário avaliar o contributo do CAAD para uma maior 
segurança jurídica para os contribuintes em matéria de dedutibilidade de gastos financeiros. 
Do estudo de vários processos em contextos distintos — fusões, aquisições de participações 
sociais, reestruturações empresariais e necessidades de tesouraria — resulta uma orientação 
jurisprudencial mais favorável ao contribuinte quanto ao conceito de gasto fiscalmente 
dedutível. O CAAD tem rejeitado a utilização do artigo 23.º do CIRC como instrumento 
antiabuso, mas reconhece claramente os poderes de controlo da AT em matéria de avaliação 
de situações abusivas.  
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1. Introdução  

A dedutibilidade de gastos financeiros assume particular relevância no âmbito do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), na medida em que afeta 

diretamente a determinação do lucro tributável e, consequentemente, a carga fiscal suportada 

pelas empresas.  

Constitui uma das matérias com alguma controvérsia na fiscalidade empresarial 

portuguesa, sendo frequentemente objeto de correções por parte da Autoridade Tributária e 

Aduaneira (AT). Trata-se de uma temática que se situa no cruzamento entre a autonomia da 
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gestão empresarial e os poderes de controlo da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 

sendo, por isso, fonte recorrente de litigância tributária.  

Numa perspetiva sistemática e crítica, apresentamos a jurisprudência arbitral do 

CAAD relativa à aplicação dos artigos 23.º e 67.º do Código do IRC, complementando a 

análise com decisões arbitrais relevantes. O artigo 23.º do Código do IRC estabelece, como 

princípio geral, que apenas são fiscalmente dedutíveis os gastos comprovadamente 

suportados para a obtenção de rendimentos sujeitos a imposto ou para a manutenção da 

fonte produtora. A interpretação do requisito da “indispensabilidade” tem sido, contudo, 

objeto de leituras restritivas por parte da AT, que frequentemente procura sindicar a 

racionalidade económica ou a oportunidade das decisões de financiamento adotadas pelos 

contribuintes.  

Para uma maior limitação dos gastos de financiamento, o legislador introduziu, 

através do artigo 67.º do CIRC, um regime autónomo de limitação quantitativa à 

dedutibilidade dos gastos de financiamento líquidos, inspirado nas recomendações 

internacionais da OCDE no âmbito do projeto BEPS e na Diretiva (UE) 2016/1164 

(ATAD). Este regime veio acrescentar um controlo, de natureza objetiva, ao tratamento 

fiscal dos encargos financeiros. Neste contexto, a jurisprudência arbitral do Centro de 

Arbitragem Administrativa (CAAD) tem desempenhado um papel fundamental na 

clarificação dos limites da atuação administrativa e na construção de uma interpretação 

sistemática e coerente destas normas. Ao analisar criticamente a jurisprudência, com especial 

incidência nos processos n.º 102/2020-T, 177/2020-T, 538/2017-T, 625/2017-T, 637/2022-

T e 220/2022-T e outras decisões arbitrais subsequentes, torna-se possível avaliar o 

contributo do CAAD para a segurança jurídica em matéria de dedutibilidade de gastos 

financeiros.  

Através da análise de contextos distintos — fusões, aquisições de participações 

sociais, reestruturações empresariais e necessidades de tesouraria — evidencia-se uma 

orientação jurisprudencial estável no sentido de uma interpretação material e económica do 

conceito de gasto fiscalmente dedutível. Resulta desta análise que o CAAD rejeita a utilização 

do artigo 23.º do CIRC como instrumento anti abuso e reconhece claramente os poderes de 

controlo da AT em matéria de avaliação de situações abusivas.  

O regime atualmente vigente assenta num modelo dual de controlo da dedutibilidade 

dos gastos financeiros: um controlo qualitativo, através do artigo 23.º do CIRC, centrado no 

interesse empresarial, e um controlo quantitativo, através do artigo 67.º do CIRC, de 

inspiração europeia e enquadrado na ação BEPS 4 da OCDE. Esta articulação entre o plano 
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nacional e internacional contribui de forma decisiva para a segurança jurídica dos 

contribuintes e para a previsibilidade da tributação do rendimento real. 

 

2. Enquadramento normativo  

2.1. O artigo 23.º do CIRC  

O artigo 23.º do CIRC define em termos gerais um conjunto de gastos indispensáveis 

à realização dos proveitos, incluindo, a título exemplificativo, uma série de despesas 

suscetíveis de serem consideradas como gastos dedutíveis. O legislador optou por incluir um 

conjunto de hipóteses de gastos dedutíveis.  

São assim gastos para efeitos fiscais todos os gastos contabilísticos suportados pelas 

empresas e considerados indispensáveis à realização dos proveitos sujeitos a imposto ou à 

manutenção da fonte produtora. Só são aceites os gastos necessários à obtenção de proveitos, 

considerados essenciais, e que contribuem, direta ou indiretamente, para a obtenção do 

lucro2. O requisito da necessidade dos gastos deve ser aqui aferido por critérios de 

racionalidade económica3, isto é, deve ser determinado de acordo com aquilo que é 

considerado útil e inevitável para a realização dos proveitos ou a manutenção da fonte 

produtora da empresa4. Não deve ser interpretado de forma abstracta, mas de acordo com 

critérios essencialmente económicos. 

Em termos gerais, só devem ser deduzidos fiscalmente os gastos em relação aos quais 

seja possível estabelecer uma conexão direta ou indireta com os proveitos e ganhos, isto pelo 

facto de estarmos perante uma “construção que privilegia o elemento do resultado ou destino 

do custo (…) e que (…) restringe a aceitação da dedutibilidade fiscal das despesas às que 

produzem resultados”5.  

A enumeração exemplificativa de gastos poderá assim orientar os contabilistas para 

que os gastos registados na contabilidade do sujeito passivo sejam aceites como gastos 

fiscalmente dedutíveis.  

O artigo 23.º, n.º 1, do CIRC exige que os gastos sejam comprovadamente 

suportados para a obtenção de rendimentos sujeitos a IRC ou para a manutenção da fonte 

produtora. Trata-se de uma norma estruturante do sistema do IRC, diretamente ligada ao 

 
2 Tavares, T. (2002). A dedutibilidade dos custos em sede de IRC, Revista Fisco, nº 101/102, janeiro de 2002, 
ano XIII, p.167. 
3 Sanches, J. L. S. (2007). Manual de Direito Fiscal, Coimbra editora, p. 280-281. 
4 STA, 6/06/1990, recurso n.º 10654 e STA, 17/10/1990, recurso n.º 10438. 
5 Portugal, A. M. (2004). A dedutibilidade dos custos na jurisprudência fiscal portuguesa, Coimbra Editora, p. 244. 
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princípio da tributação do rendimento real. A noção de indispensabilidade não exige, porém, 

uma relação direta e imediata entre um gasto e um rendimento específico. Conforme tem 

sido reiteradamente afirmado pela jurisprudência, basta que o gasto se insira no interesse 

empresarial global, contribuindo para a organização, financiamento ou continuidade da 

atividade económica. O artigo 23.º do CIRC não constitui, assim, uma cláusula geral anti 

abuso, nem legitima a substituição da AT ao gestor na avaliação da racionalidade económica 

das opções empresariais.  

Não compete à AT fazer um juízo sobre a oportunidade e a conveniência dos gastos 

ou despesas, porque esta é um juízo da exclusiva competência do empresário; tal como 

também não compete à Autoridade tributária avaliar a indispensabilidade dos gastos à luz de 

critérios económicos, sendo esta questão um assunto igualmente da competência dos órgãos 

de gestão da empresa. Deve ser o empresário a determinar os gastos ou despesas que entende 

ser necessários para o desenvolvimento da sua empresa. 

Em suma, tem que existir uma relação direta entre os gastos e os proveitos, isto é, os 

gastos têm que gerar direta ou indiretamente rendimentos ainda que futuros. A relevância 

fiscal de um gasto não depende apenas da sua necessidade, adequação e normalidade, mas 

também da “produção de resultado” ou “ligação a um negócio lucrativo, sendo que a falta 

dessas características poderá gerar a dúvida sobre se a causação é ou não empresarial”6. 

 Como se extrai da interpretação jurisprudencial e doutrinal do requisito enunciado 

no n.º 1 do art.º 23.º do Código do IRC “a indispensabilidade de um custo tem sido 

interpretada como um conceito indeterminado de necessário preenchimento casuístico, em 

resultado de uma análise de perspetiva económica-empresarial, na perceção de uma relação 

de causalidade económica entre a assunção de um encargo e a sua realização no interesse da 

empresa” (cfr. Acórdão do TCAS, de 23/03/2017, proc.º n.º 06792/13). 

A avaliação tem de ser feita não em abstrato, mas, em confronto com a realidade e 

as circunstâncias de cada caso em concreto, em ordem a estabelecer um nexo entre os gastos 

e o interesse da empresa que os suporta em obter lucro (cfr. Acórdão do Tribunal 

Constitucional n.º 42/2014, de 09/12).  

A AT não pode avaliar os custos à luz de critérios de oportunidade ou de mérito da 

despesa, mas de acordo com a atividade da empresa, sendo estranhos à atividade da empresa 

aqueles custos sem qualquer nexo causal com os proveitos ou rendimentos “explicado em 

 
6 Ac. TCAS de 16-11-2004, proc. 182/04, Rel.: Gomes Correia. 
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termos de normalidade, necessidade, congruência e racionalidade económica.” (Ac. TCA-

Sul, proferido a 16-10-2014, processo n.º 06754/13).  

“Da noção legal de custo fornecida pelo art. 23.° do CIRC não resulta que a AT possa 

pôr em causa o princípio da liberdade da gestão, sindicando a bondade e oportunidade das 

decisões económicas da gestão da empresa e considerando que apenas podem ser assumidos 

fiscalmente aqueles de que decorram, directamente, proveitos para a empresa ou que se 

revelem convenientes para a empresa. Não pode a AT se intrometer na autonomia e 

liberdade de gestão do contribuinte, mas exige, tão-só, uma relação de causalidade 

económica, no sentido de que basta que o custo seja realizado no interesse da empresa, em 

ordem, directa ou indirectamente, à obtenção de lucros”. 

 

2.2. O artigo 67.º do CIRC  

O artigo 67.º do CIRC introduz um regime autónomo e específico de limitação 

quantitativa à dedutibilidade dos gastos de financiamento líquidos, aplicável após o 

reconhecimento da sua dedutibilidade qualitativa nos termos do artigo 23.º. A sua origem 

encontra-se nas recomendações da OCDE no âmbito do projeto BEPS, em particular na 

Ação 4, e na transposição da Diretiva (UE) 2016/1164 (ATAD).  

Nos termos deste regime, os gastos de financiamento líquidos — entendidos como 

a diferença entre os gastos de financiamento e os rendimentos da mesma natureza — são 

dedutíveis até ao maior dos seguintes limites: (i) €1.000.000 ou (ii) 30% do EBITDA fiscal. 

O que significa que, independentemente do EBITDA fiscal, os primeiros €1.000.000 de 

gastos de financiamento líquidos são sempre dedutíveis para efeitos fiscais.  

Esta limitação à dedução fiscal dos gastos de financiamento líquidos tem implicações 

diretas na forma como as empresas estruturam o seu financiamento. A imposição deste limite 

leva as empresas a ponderar um maior equilíbrio entre financiamento por via de capitais 

próprios ou de capitais alheios. Esta restrição tem também o objetivo de promover a 

estabilidade financeira das empresas, desencorajando o endividamento excessivo e 

contribuindo para um sistema fiscal mais equilibrado e justo.  

A lei prevê ainda mecanismos de reporte, quer dos gastos não deduzidos, quer da 

denominada “folga” resultante da não utilização do limite máximo, permitindo acomodar 

oscilações cíclicas dos resultados empresariais. A Circular n.º 7/2013 estabelece que o 

montante da "folga" pode ser acrescido ao montante máximo dedutível em cada um dos 

cinco períodos de tributação posteriores, até à sua integral utilização. 
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Nada impede que a "folga" possa ser utilizada na íntegra no período de tributação 

seguinte, desde que os “gastos de financiamento líquidos” desse período sejam iguais ou 

superiores ao valor resultante da soma do limite máximo dedutível com o da "folga" 

reportada. 

Acresce o ponto 5 da mesma Circular que nas situações em que o montante dos 

“gastos de financiamento líquidos” deduzidos seja inferior a 30 por cento do resultado antes 

de depreciações/amortizações, gastos de financiamento líquidos e impostos, a parte não 

utilizada deste limite ("folga") é adicionada ao limite máximo dedutível nos termos do n.º 1 

do artigo 67.º, em cada um dos cinco períodos de tributação posteriores, até à sua integral 

utilização (reporte da "folga")7. 

Estes gastos decorrentes da obtenção de empréstimos necessários à prossecução das 

atividades empresariais incluem, entre outros, juros de empréstimos bancários, comissões de 

financiamento e outros encargos associados a instrumentos financeiros.  

Trata-se de uma norma de política fiscal anti-evasiva, que visa proteger a base 

tributável, sem pôr em causa, em abstrato, a legitimidade das decisões de financiamento. O 

seu carácter objetivo e automático não implica um qualquer juízo de valor sobre a 

racionalidade económica do financiamento.  

 

2.3. Articulação entre os artigos 23.º e 67.º do CIRC  

A correta aplicação do regime legal pressupõe uma articulação sistemática entre os 

artigos 23.º e 67.º do CIRC. O artigo 23.º opera a montante, através de um controlo 

qualitativo centrado no interesse empresarial e na manutenção da fonte produtora. Apenas 

após esse juízo é que se aplica a limitação quantitativa prevista no artigo 67.º. Esta articulação 

é importante para uma correta aplicação da legislação fiscal em relação aos gastos das 

empresas. 

Não verificamos aliás uma qualquer contrariedade entre o artigo 23.º, o artigo 67.º 

do Código do IRC, a Diretiva ATAD, os Tratados e demais legislação aplicável. A limitação 

à dedutibilidade de juros afigura-se admissível, incluindo através da imposição de critério 

temporal objetivo, evitando a erosão da base tributável e obstando à excessiva alavancagem 

 
7 Para mais informações: https://occ.pt/pt-pt/noticias/gastos-de-financiamento-liquidos; 
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Doc
uments/PIV_25485.pdf  

https://occ.pt/pt-pt/noticias/gastos-de-financiamento-liquidos
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/PIV_25485.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/informacoes_vinculativas/rendimento/circ/Documents/PIV_25485.pdf
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das empresas, por exemplo. Na verdade, não se identifica uma qualquer desconformidade 

entre as diferentes fontes. 

O artigo 23.º do CIRC não pode ser, contudo, utilizado como norma antiabuso em 

substituição do artigo 38.º, n.º 2, da LGT ou dos artigos 63.º ou 67.º do CIRC. Cada norma 

tem um conteúdo prescritivo diverso – e o art. 23.º do CIRC não funciona como uma norma 

antiabuso substitutiva daqueles outros preceitos. 

A jurisprudência arbitral do CAAD e do Supremo Tribunal Administrativo tem sido, 

aliás, consistente em afirmar que a AT não pode utilizar o artigo 67.º como instrumento 

indireto de censura das decisões de gestão, nem reabrir, por essa via, a apreciação da 

indispensabilidade dos gastos. Qualquer desconsideração de operações por alegado abuso 

deve ser efetuada através dos mecanismos próprios, designadamente a cláusula geral 

antiabuso prevista no artigo 38.º, n.º 2 da Lei Geral Tributária. 

 

3. Análise dos Processos Arbitrais  

3.1. Processo n.º 102/2020-T: Fusão Inversa e Transmissão de Encargos 

Financeiros  

A Requerente A… é uma sociedade comercial anónima que desenvolve a sua 

atividade no âmbito da prestação de serviços de gestão integrada de créditos, incluindo a 

análise, aconselhamento, gestão imobiliária, securitização e estruturação, entre outros 

serviços, tendo sido constituída em 2007 pela B... LIMITED, sociedade de Direito inglês. 

A sociedade C...., com sede em Lisboa, sociedade que veio a ser incorporada na 

Requerente A..., passado nem 3 meses após a sua constituição, contraiu um financiamento 

junto do seu único acionista F... para poder adquirir a totalidade do capital da Requerente A. 

Este financiamento foi precisamente aquele que originou os gastos financeiros objeto do 

presente litígio.  

Os gastos incorridos com o financiamento obtido para a aquisição do capital da 

Requerente A... (sociedade adquirida) traduzem um ato de gestão suscetível de gerar 

rendimentos na esfera da C... (sociedade adquirente), nomeadamente através de eventuais 

dividendos distribuídos ou de eventuais mais-valias obtidas com uma futura de alienação das 

partes sociais adquiridas. Logo, estes gastos consubstanciavam um gasto para efeitos fiscais 

nos termos do artigo 23.º do Código do IRC. Esta operação de fusão ocorreu num processo 

de reestruturação e reorganização da atividade do Grupo multinacional D... em Portugal.  
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Os Serviços de Inspeção Tributária entendem que os gastos financeiros suportados 

em nada se relacionaram com a atividade da A... e em nada contribuíram ou vão contribuir 

para a realização de rendimentos sujeitos a imposto. Logo, os gastos não podem ser aceites 

fiscalmente por não contribuírem para a realização de rendimentos sujeitos a IRC, nos 

termos do número 1 do artigo 23.º do CIRC. Logo, a Requerente não pode deduzir no 

apuramento do seu lucro tributável para efeitos de IRC um gasto que seria da C..., 

sustentando que tal gasto não se enquadra no artigo 23.º do CIRC por falta de conexão com 

a atividade da Requerente e, bem assim, com a geração de rendimentos sujeitos a IRC. 

Entende a AT que os gastos incorridos com aqueles financiamentos não podem ser 

considerados indispensáveis para a prossecução da atividade empresarial exercida pela 

Requerente, porque deixou de ser possível estabelecer qualquer nexo de causalidade 

económica entre os mesmos e a obtenção de rendimentos ou a manutenção da fonte 

produtora da entidade que os suporta. 

O tribunal arbitral rejeitou a inexistência de ligação entre os juros e a atividade da 

sociedade incorporante e sublinhou que o artigo 23.º do CIRC não pode ser utilizado como 

norma antiabuso, sendo ilegal a desconsideração da dedução sem recurso expresso à cláusula 

geral antiabuso prevista na LGT.  

 

3.2. Processo n.º 177/2020-T: Aquisição de Participações Sociais e Fusão  

A Requerente exerce uma atividade ligada à “Fabricação de Embalagens de Plástico” 

e à “Valorização de recursos não metálicos”. Sucede que o grupo multinacional A, através da 

sociedade B, constituiu uma filial C em Portugal, com a intenção de adquirir um grupo de 

sociedades D, com sede em Portugal - Grupo B - em que a sociedade com maior destaque é 

a sociedade H. 

Em Portugal, a sociedade subsidiária C Unipessoal Lda. obteve um financiamento 

(12.500.000,00 euros) junto da empresa “mãe” B sediada na Holanda e detentora de 100% 

do seu capital. Posteriormente, a sociedade C adquiriu as empresas do Grupo B... e 

incorporou, através de fusão, as sociedades D, passando a utilizar a sua designação comercial 

(marca B...), para desenvolver a sua atividade empresarial e a operar no mesmo mercado das 

empresas incorporadas. 

Para tal, a Requerente contraiu um empréstimo junto da titular do seu capital social 

para a aquisição de um conjunto de sociedades em Portugal e incorporou, no mesmo ano, 

por fusão, a maioria das sociedades adquiridas. No âmbito do contrato de financiamento, a 
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Requerente suportou gastos com financiamentos, que a AT não aceitou como dedutíveis, 

nos termos do art.º 23.º, n.º 2, alínea c) do CIRC. 

A questão que se coloca é saber se os gastos de financiamento suportados pela 

Requerente cumprem os requisitos do artigo 23.º, n.º 2, alínea c), do CIRC, e se são 

indispensáveis para a realização dos proveitos. 

A fusão por incorporação não tem como consequência o desaparecimento das 

empresas fundidas. Isto é, “com a fusão por incorporação ocorre uma transformação da 

sociedade, mas não uma extinção, não decorrendo da integração o seu desaparecimento, mas 

a sua alteração, ainda que implique a perda de personalidade jurídica" (Ac. do STA de 13-04-

2005, proferido no proc. n.º 01265/04) 

Conclui o Tribunal Arbitral dizendo que “Os encargos financeiros contraídos para 

obter um financiamento aplicado na aquisição de participações sociais, mantêm-se 

dedutíveis, após a incorporação, por fusão, das sociedades cujas participações haviam sido 

adquiridas, na sociedade que contraiu o referido financiamento e continua a suportar os 

respectivos encargos financeiros”. 

O Tribunal é da opinião de que os encargos financeiros decorrentes de um 

financiamento contraído para a aquisição de participações sociais, posteriormente seguido da 

fusão das sociedades adquiridas, são dedutíveis. 

 

3.3. Processo n.º 538/2017-T: Indispensabilidade e Necessidades de 

Tesouraria  

A Requerente tem como objeto social o transporte de mercadorias, armazenagem e 

comércio, importação e exportação de produtos farmacêuticos, químicos e outras 

substâncias medicamentosas, conforme registo atualizado na Conservatória do Registo 

Comercial de Lisboa (CRCL). 

A Requerente faz parte do grupo C… e é detida em 10% pela Sociedade D…, SGPS, 

S.A. e em 90% pela sociedade E…, a qual é detida de forma indireta pela empresa mãe do 

grupo F…, uma cooperativa de farmácias constituída no ano 2000. A sua principal atividade 

é a distribuição de medicamentos. 

A Requerente celebrou um contrato de financiamento com uma Instituição de 

Crédito Bancaria G…, doravante denominada de “Contrato de Financiamento –G…– 

ExpressBill”. 
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Na sequência de uma ação inspetiva, a sociedade foi notificada da desconsideração 

dos encargos de financiamento com o fundamento no incumprimento dos requisitos do 

artigo 23.º do CIRC, não tendo sido questionado, em sede inspetiva, o preço das operações 

e os termos e condições das operações praticados à luz do princípio de plena concorrência, 

consagrado no artigo 63.º do CIRC. 

A questão principal que se coloca é de saber se deveria ser mantido o mesmo nível 

de endividamento, caso as dívidas dos clientes intragrupos não tivessem beneficiado de 

moratórias. 

Entende o Tribunal que os custos contabilizados pela Requerente no exercício em 

causa, decorrentes dos encargos financeiros respeitantes à prestação de garantia bancária para 

pagamento de faturas dos fornecedores na data de vencimento, satisfazem o requisito da 

indispensabilidade dos custos/gastos impostos para efeitos fiscais ao abrigo do disposto no 

artigo 23.º do CIRC. 

Esta indispensabilidade verifica-se desde que esses encargos se conectem com a 

obtenção de lucro. É, neste caso, possível estabelecer um nexo de causalidade entre os 

financiamentos obtidos e os elevados saldos devedores das contas que refletem o movimento 

com as entidades relacionadas. 

Sucede que os financiamentos geradores de encargos financeiros foram conduzidos 

para a concessão de créditos ou moratórias a entidades relacionadas. Os encargos foram 

incorridos para fazer face à falta de pagamento das operações por parte dos clientes que 

integram o grupo. O que significa que se aqueles devedores não tivessem beneficiado do 

diferimento das datas de pagamento, o Requerente teria meios financeiros que tornaria 

desnecessária a contração de financiamentos em montantes elevados e isso provocaria 

logicamente um alívio de gastos financeiros. 

Perante isto, o tribunal arbitral afirmou que o critério da indispensabilidade não se 

confunde com uma avaliação da qualidade da gestão. A AT não pode substituir-se ao gestor 

na definição das opções financeiras da empresa, desde que estas se insiram no interesse 

empresarial e visem assegurar a continuidade da atividade. Os encargos financeiros foram, 

assim, considerados dedutíveis por se destinarem à manutenção da fonte produtora de 

rendimentos.  

 

3.4. Processo n.º 625/2017-T: Limites da Interferência da AT na Gestão 

Empresarial 
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A Requerente contraiu financiamentos junto de terceiros e concedeu empréstimos 

não remunerados à participada – Sociedade B... Lda. (participada em 74,5% do capital social) 

no montante de € 220.004,20 sob a forma de suprimentos – na proporção de 6,97%. 

A Requerente alega que as correções aos encargos financeiros promovidas pela AT, 

por não se inserirem na previsão normativa do artigo 23.º do CIRC, consubstanciam 

comissões e custos derivados de serviços bancários (oriundos do comércio internacional) 

que nada têm a ver com juros de empréstimos concedidos pela banca. 

Conclui a AT que “os encargos financeiros no montante de €23.238,63 respeitantes ao 

empréstimo sob a forma de suprimentos concedidos gratuitamente à participada não respeita o estatuído no 

artigo 23º do CIRC, isto é, o valor de €220.004,20 não foi utilizado para a obtenção dos réditos sujeitos a 

imposto nem para a manutenção da sua fonte produtora. Foi sim, aplicado na actividade de outra sociedade 

com capacidade e personalidade jurídica próprias, a participada B..., Lda.”. 

A AT declara que os encargos financeiros em causa não são indispensáveis para a 

realização dos rendimentos sujeitos a imposto, não respeitando, por isso, o estatuído no 

artigo 23.º do CIRC, por entender que a empresa poderia ter adotado alternativas de gestão 

menos onerosas. 

No caso em concreto, a Requerente concedeu suprimentos à sua participada no 

quadro da aprovação de projetos de investimento, por forma a acompanhar o investimento 

comparticipado por fundos europeus e pelo Estado Português.  

Determina a jurisprudência que é pressuposto exigível da aplicação do artigo 23.º do 

Código do IRC “a consideração individualizada de cada empresa ou instituição pelo que não podem 

interferir aqui raciocínios daqueles em que se faz apelo a critérios de gestão do “grupo” ou mesmo dos 

financiamentos – ainda que gratuitos – dos seus sócios ou mesmo a vontade destes que nessa matéria é 

irrelevante, visto que se trata de um critério legal, sendo unicamente relevante a pessoa coletiva cujos custos 

estão em apreciação” (cfr. os acórdãos do TCA Sul de 16/10/2007, processo n.º 01276/06 e de 

18/12/2008, processo n.º 02515/08). 

Importa aqui verificar se os pressupostos de dedutibilidade fiscal dos custos com 

encargos de financiamento se mostravam satisfeitos em atenção à atividade da Requerente.  

Entende a AT que não se verifica a indispensabilidade dos custos suportados pela 

Requerente subjacentes aos suprimentos concedidos à Sociedade B... Lda.  

Contudo, o CAAD, considerando que o artigo 23.º do CIRC não permite à AT 

sindicar a oportunidade ou racionalidade económica das decisões de gestão, declarou que, 

desde que o financiamento tenha sido efetivamente utilizado no interesse da empresa e vise 
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assegurar a continuidade da atividade, os respetivos encargos devem ser considerados 

fiscalmente dedutíveis, não devendo o controlo fiscal ser confundido com o controlo de 

gestão.  

 

3.5. Processo n.º 637/2022-T: Gastos Financeiros e Reestruturações 

Empresariais  

A Requerente é a sociedade dominante do Grupo B..., uma sociedade constituída 

segundo o direito português e residente em Portugal, tributada de acordo com o regime 

especial de tributação dos grupos de sociedades (abreviadamente RETGS).  

Neste processo esteve em causa a dedutibilidade de encargos financeiros num 

contexto de reestruturação empresarial. A AT recusou a dedução dos gastos por considerar 

uma alegada inexistência de ligação direta entre os juros e a atividade geradora de 

rendimentos.  

O CAAD, numa perspetiva económica e funcional, entende que as operações de 

reestruturação, quando juridicamente válidas e economicamente justificadas, não podem pôr 

em causa o nexo entre o financiamento e a atividade empresarial.  

Por isso, o tribunal considerou que a AT não pode desconsiderar gastos financeiros 

apenas por resultarem de opções estratégicas do grupo económico. Não se identifica, neste 

caso, qualquer limitação assinalável à circulação de capitais com países, nomeadamente 

terceiros. Nem se verifica qualquer impossibilidade ou especial limitação à liberdade de 

estabelecimento ou de circulação de capitais entre Estados-Membros e com países terceiros.  

O regime de limitação à dedutibilidade de juros aplica-se, “independentemente de os gastos 

provirem de uma dívida contraída a nível nacional, (…) ou de provirem (…) de empresas associadas ou de 

terem origem intragrupo”, conforme disposto nos considerados da Diretiva.  

Não há nenhuma impossibilidade que impeça a contração de empréstimos e a 

posterior dedução dos respetivos juros, desde que dentro dos limites fixados pelo Estado-

Membro, em consonância com a Diretiva ATAD, aplicando-se à generalidade dos sujeitos e 

gastos em causa. 

O regime português não distingue, nem prejudica ou beneficia umas empresas em 

detrimento de outras, quer através do critério do EBITDA, quer através do critério do valor 

máximo alternativo, quer através do critério temporal de reporte, os quais se baseiam na 

própria Diretiva. 
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3.6. Processo n.º 220/2022-T: Nexo de Causalidade e Interesse Empresarial  

No processo n.º 220/2022-T, discutiu-se novamente o alcance do conceito de 

indispensabilidade previsto no artigo 23.º do CIRC.  

A AT defendeu que os encargos financeiros não contribuíam diretamente para a 

obtenção de rendimentos tributáveis.  

Pelo contrário, o tribunal arbitral declarou que o critério legal não exige uma relação 

direta e imediata entre cada gasto e um rendimento específico. Basta que o gasto se insira no 

interesse empresarial global e contribua para a manutenção da estrutura produtiva. Assim, 

reconheceu-se a dedutibilidade dos encargos financeiros, reforçando uma interpretação 

ampla e material do nexo de causalidade. 

O Tribunal também concluiu que os custos de financiamento da aquisição de 

participações sociais de empresas que corporizam o objeto social da entidade adquirente 

constituem gastos incorridos ou suportados pelo sujeito passivo para obter ou garantir os rendimentos sujeitos 

a IRC para efeitos do artigo 23.º do Código do IRC. 

Fora dos limites legais de dedutibilidade de gastos de financiamento e de aplicação 

das cláusulas anti abuso, não cabe à AT proceder a discriminações tributárias com base numa 

suposta “normalidade” das modalidades de aquisição de empresas. 

 

4. Discussão e Síntese Jurisprudencial  

A análise integrada dos seis processos arbitrais examinados — n.º 538/2017-T, 

625/2017-T, 102/2020-T, 177/2020-T, 637/2022-T e 220/2022-T — permite identificar 

uma linha jurisprudencial clara, coerente e consolidada do CAAD em matéria de 

dedutibilidade de gastos financeiros em IRC. Em primeiro lugar, resulta de forma inequívoca 

que o artigo 23.º do CIRC não constitui uma cláusula geral anti abuso. O CAAD rejeita de 

forma sistemática a utilização desta norma como instrumento de censura de operações de 

financiamento, fusões, aquisições ou reestruturações empresariais, exigindo que qualquer 

desconsideração por alegado abuso seja efetuada através dos mecanismos legalmente 

previstos, designadamente o artigo 38.º, n.º 2, da Lei Geral Tributária. Em segundo lugar, a 

jurisprudência analisada consagra uma interpretação material e económica do conceito de 

indispensabilidade, afastando leituras formalistas ou excessivamente restritivas. O nexo de 

causalidade exigido pelo artigo 23.º do CIRC não pressupõe uma ligação direta e imediata 
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entre cada gasto financeiro e um rendimento específico, sendo suficiente a sua inserção no 

interesse empresarial global e a sua contribuição para a manutenção da fonte produtora de 

rendimentos. Em terceiro lugar, evidencia-se uma delimitação rigorosa entre controlo fiscal 

e controlo de gestão. O CAAD afirma de forma reiterada que a Autoridade Tributária não 

pode substituir-se ao gestor na avaliação da oportunidade, racionalidade económica ou 

eficiência das decisões de financiamento, desde que estas sejam juridicamente válidas e 

economicamente justificadas. Por último, a articulação entre o artigo 23.º e o artigo 67.º do 

CIRC emerge como elemento estruturante do regime jurídico aplicável. O artigo 23.º opera 

como um controlo qualitativo, centrado no interesse empresarial, enquanto o artigo 67.º 

consagra uma limitação quantitativa objetiva, de inspiração europeia e finalidade anti-BEPS. 

A aplicação deste último não legitima, porém, a reabertura do juízo de indispensabilidade 

nem a introdução de critérios discricionários por parte da AT. No seu conjunto, esta 

jurisprudência contribui de forma decisiva para a segurança jurídica dos contribuintes, ao 

clarificar os limites da atuação administrativa e ao reforçar a previsibilidade da aplicação do 

IRC em contextos de financiamento e reorganização empresarial. 

 

5. Conclusão  

A análise da jurisprudência arbitral do CAAD em matéria de dedutibilidade de gastos 

financeiros em sede de IRC evidencia a consolidação de uma interpretação sistemática, 

coerente e juridicamente fundada dos artigos 23.º e 67.º do Código do IRC. Os processos 

examinados revelam uma orientação jurisprudencial estável no sentido da prevalência de uma 

abordagem material e económica, em detrimento de leituras formalistas ou excessivamente 

restritivas do conceito de gasto fiscalmente dedutível.  

Em particular, resulta claro que o artigo 23.º do CIRC não pode ser utilizado como 

um instrumento implícito de combate ao abuso fiscal. O critério da indispensabilidade deve 

ser entendido à luz do interesse empresarial global e da manutenção da fonte produtora de 

rendimentos, não legitimando a Autoridade Tributária a sindicar a racionalidade económica, 

a oportunidade ou a eficiência das decisões de financiamento adotadas pelos contribuintes. 

O controlo fiscal não se confunde, assim, com um controlo de gestão, sob pena de violação 

dos princípios da legalidade, da autonomia privada e da tributação do rendimento real.  

Paralelamente, o artigo 67.º do CIRC surge como um mecanismo autónomo e 

objetivo de limitação quantitativa da dedutibilidade dos gastos de financiamento líquidos, 

alinhado com as preocupações internacionais de combate à erosão da base tributável e à 

transferência de lucros. A sua aplicação pressupõe, contudo, o reconhecimento prévio da 
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dedutibilidade qualitativa dos encargos financeiros, não podendo servir de fundamento para 

reabrir ou contornar o juízo efetuado ao abrigo do artigo 23.º.  

Deste modo, o regime atualmente vigente assenta num modelo dual de controlo da 

dedutibilidade dos gastos financeiros: um controlo qualitativo, centrado no interesse 

empresarial e operado pelo artigo 23.º do CIRC, e um controlo quantitativo, de natureza 

objetiva e finalidade anti-BEPS, consagrado no artigo 67.º. A clara delimitação entre estes 

dois planos de análise, reiteradamente afirmada pela jurisprudência arbitral, constitui um 

fator essencial de segurança jurídica e previsibilidade fiscal.  

Em conclusão, a jurisprudência do CAAD desempenha um papel determinante na 

estabilização interpretativa do regime da dedutibilidade dos gastos financeiros, contribuindo 

para um equilíbrio adequado entre a proteção da base tributável e o respeito pela liberdade 

de gestão empresarial. Este contributo revela-se particularmente relevante num contexto 

económico marcado por operações de financiamento, reestruturação e reorganização 

societária, reforçando a confiança dos contribuintes na aplicação consistente e previsível do 

sistema fiscal português. 
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